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PROCEDIMENTO DECORRENrE r.R.F. - LUCROS
DESTR1BU1DOS - Em virtude da estreiLa E elaçào
de çansa e efeito entre Ci lançamento principal
E O decorrente, provido patcialmente e primei
ro e não arguindo o conLrIbuinte matéria mova
aiusiva ao segundo, igual decisão se impbe
quanto à lide reflea.

Recurso a que se dá povi.mehLo, em parLe.

k.,s stos, ..elatados e discutidos os presentes autos

	

.11 . tel. po::sto rp or	 IM01311. E ARlif) E Ct3i\l':91R11fORA	 t>0111-INENIJA1
LEDA,

ACORDAM os Membvos da Primeira Cámara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi'
men:o paÃcial ao l' ,2CU I.Vao !., para exe!ul y dEt tributação a Imbortán-
cia de Cz$ 1(.).000.000,00 (padrão monetârio à epoca), nus Lermos
do rel&jm 1.0 e voto que passam a integrar o presente tulgdo.

..:jiala d:s Sess(,...:ses (DF), 09 de j ulho de 1991
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LUIZ FERNANDO OLIY.:-.-..1.RA DE MORAEE - PROCURADOR DA
.'-
/

FAZENDA NACIONN

7JSTO EM	 f n n i;---,,,, .n 7
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E-ai —Liciparam, ainda, do l a. 	 itilg,wm-Itc.... os seguintes Conse
iheil . os	 Jo',Lei. de Oliveil'a Cândido, FE-ancisco de Assis Mil-anda,
kazuki Shiobaa,	 Raul Pimentel, RoberLo William Gonçalves e
Sebasti%o Rodi'igues Cabral. Ausente justíficadamenLe o Conselhei-
:o Celso Alves Feitesa.	 .".k
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CCNSEi HO 3.)E CONTRUgUiNlES

PROCESSO Ng 10875/000.277/92-R9

RECURSO Nig 79.669 	 T.R.F.	 ANO DE 1.986

ACOR110	 1()L .86.867

RECHEURE'llN1E; YMOBIl LARTA E CONSTRUTORA CONIIMENTN IEDA.

RECClRR1DA D.R.F. EM Miílti'lltIOS (SP)

REI AlflRl n

n contribuinte supra identificada rec....cp rve a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primellir., grau, que
juL gou procedente a eigÊncia fjsc:::r1 formii,...1i ..:nada no Auto de
1r:fração de fls. 06.

irata -se ne trlbutação refle:::a de outro processo
:Instaurado contra a mesma contribuulte na área do imposto de
Renda•Pessca jurídica, protocolizado na repartição local sob o ng
10875/000.273/92-ll.a.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de
renda na fonte sobre valores relativos a omissão de receitas
apurada no ano de 1986, consoante estabelecido no artigo 82 do
decreto lej ng 2.n65183.

Maritida	 a trIbutação no processo matriz em pri
meira instando, Igual sorte coube a este litígio naquete grau de
imjsdiçã.c), conforme decisão de fls.

C j e rdifjcada da decisão em 22/07/9, e ainda
inc(mlfavmada, a cont.ribuinte GM 2:5/(. 1 ..95 com 0 recurso
voluntário de fls.

COMO razbes do reCIÁV50 !, a contrIbuinte reedi:a 05

fundamentos apresentados no pi-000550 principal.	 .
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MINTSTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELlli.i UE LOWRIBUINTES

PROCESSO Ng . 10875/000.277/92-99

ACnRDA0 Ng . 101-S6.867

V O 1. O

Conselheira MARIAM SE1F, Relal...ora

O recurso foi inberposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos prooessuais, razâo porque
delEl' tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo de oco 	 tendo
G?St.O	 mesma	 Câmara, apreciando o processo	 principal	 (ng
10975/000.273/92-38), resolvido 1-€.F., forirtar, em parte, a decisão de
p y.....i.ieiro grau, entendendo parci.aliente proceditea ...i.ry4siy,..w.aç'ã.o
da cimItribuinte, quanto a ir y.., Tilar.idatde que originou a presente
exigência.

E cediço, nesta instância adminisl y ativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
umia vez que ambas. as exigências repousam em um mesmo embasamento
fatico. Assim, ontendendo-se verdadeiros OU falsos os fatos
alegados, tal exame enseja docisbes homogêneas em relação o cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um des
pE ocessos aiiinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fatico, especialmente no processo intitulado principal, serve
também pa y a os demais. Não que dizer COM isso que a decisão de HM
vincula a de outiro. No entanto, não havendo no 	 prt=àsso
O ecorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar . a
convicção do julgador, por questão de	 ' ' 118 	 lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

r.:omo salientado, no fi:t y lsente caso observa se que
este Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento
principal, que motivaram a presente exigância, concluiu no res.--
pective processo, que o iricanfinriliiimJ da reco yyenLe quanto à,
exigância do imposto de renda da pessoa jurídica	 protcedia, em
parte,	 como .f..az certo o Ac6rdâo ng . 10.1- -96.776, de 05/07/94.
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MINISTERID DA FAZENDA
!:::`E.:111E:IFM t.:::[":1\18E1.1..1,3 DE: i::.:IINTRI.131..V.1,NfES

PROC.ESSO N2 UM375/000.2-77/$2-99

Achrd:ão n2 101-8ó.88/

Ora, Sefld0 RSSi.in,., e Lendo 2M vista que não se
a .p:r... e.:senta nestes autos qualquer . elemento novo capaz de ai.terar O
entendimeo	 anteriormente	 fixado, impoe-se	 que	 deciso
consentãnea seja adotada.

Lm face de tais consideraçães, pou provimenLe	 :
parcial	 ao UECUr'SO !, para excluir da tril .Jul .....ação a imporLància de	 :
.Lz% 10.000,000,00 (p.w.....1!...'à5.0 frionf.........,'iRrie a &poda).

Brasl.Ii . D'''', 08 de Julho de 1994
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